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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS S/A
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

SENAI

EMENTA

AGRAVO INTERNO. SALÁRIO-MATERNIDADE.
PRORROGAÇÃO. EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SAT/SAT.
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. PARECER SEI N. 1.783/2023/ME.
OBSCURIDADE. INEXISTENTE. COMPENSAÇÃO. ART. 26-A DA
LEI N. 11.547/2007. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO.
EFEITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

I - A Fazenda Nacional reconheceu expressamente o pedido da
agravante quanto à exclusão do salário-maternidade, da base de cálculo das
contribuições previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições
destinadas a outras entidades e fundos, referente ao período de prorrogação,
situação na qual deve ser observado o disposto no art. 487, III, , do CPC.a

II - Em relação à indicada violação dos arts. 11, 141, 371, 489,
1.022, 1.025 e 1.028 do CPC, não se vê a alegada obscuridade alegada
pela recorrente, porquanto o Tribunal  fundamentou seu coma quo decisum 
solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse panorama, a
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o
que não viabiliza o referido recurso.

III - O acórdão recorrido viola o art. 26-A da Lei n. 11.547/2007,
visto que o dispositivo legal reconhece expressamente a possibilidade de
compensação das contribuições discutidas nos autos na sistemática prevista
no art. 74 da Lei n. 9.430/1996, ou seja, encontro de contas de débitos
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela
Receita Federal do Brasil. Entretanto, o art. 26-A da Lei n. 11.547/2007
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igualmente dispõe de uma série de restrições, as quais devem ser fielmente
observadas pela agravante, sobretudo porque o mandado de segurança foi
impetrado em , com pedido de reconhecimento do direito27/3/2020
creditório referente aos 5  anos anteriores à impetração. É dizer, portanto,
que parcela expressiva dos valores se refere a período anterior ao advento
do art. 26-A da Lei n. 11.547/2007 e à própria utilização do e-Social pela
agravante, impossibilitando esse específico encontro de contas, nos termos
do art. 74 da Lei n. 9.430/1996.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado a respeito da impossibilidade da compensação cruzada na
hipótese em que os créditos a serem compensados foram reconhecidos por
meio de decisão judicial transitada em julgado, porém estão relacionados a
períodos de apuração anteriores à implementação do e-Social.
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.154.822/RJ, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024 2/12/2024
; AgInt no REsp n. 1.924.399/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .29/5/2023 31/5/2023

V - O mandado de segurança não pode ser utilizado como ação
de cobrança, ou seja, como instrumento para reaver o indébito mediante
restituição dos valores discutidos no . Nesse diapasão, os valoreswrit
reconhecidos como indevidos, que sejam anteriores à impetração, podem
ser recuperados exclusivamente por meio da compensação tributária,
quando cabível e nas condições impostas pela legislação de regência. Aqui,
calha ressaltar que a restituição administrativa decorrente de decisão
judicial é absolutamente vedada, conforme definido pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do Tema n. 1.262/STF. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 2.667.851/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .10/2/2025 21/2/2025

VI - O Supremo Tribunal Federal firmou, no julgamento do
Tema n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos
valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do
mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva
deve observar o regime de precatórios previsto no artigo 100 da
Constituição Federal.", a qual deve ser observada no presente caso. Nesse
sentido: REsp n. 1.763.831/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .20/6/2023 22/6/2023

VII - Homologado o reconhecimento do pedido quanto à
exclusão do salário-maternidade, da base de cálculo das contribuições
previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a outras
entidades e fundos, referente ao período de prorrogação. Agravo interno
parcialmente provido para conhecer do recurso especial, dando-lhe parcial
provimento tão somente para reconhecer o direito à compensação nos
termos do art. 26-A da Lei n. 11.547/2007, respeitadas as vedações que lhe
são pertinentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos07/08/2025 13/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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igualmente dispõe de uma série de restrições, as quais devem ser fielmente
observadas pela agravante, sobretudo porque o mandado de segurança foi
impetrado em , com pedido de reconhecimento do direito27/3/2020
creditório referente aos 5  anos anteriores à impetração. É dizer, portanto,
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do art. 26-A da Lei n. 11.547/2007 e à própria utilização do e-Social pela
agravante, impossibilitando esse específico encontro de contas, nos termos
do art. 74 da Lei n. 9.430/1996.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado a respeito da impossibilidade da compensação cruzada na
hipótese em que os créditos a serem compensados foram reconhecidos por
meio de decisão judicial transitada em julgado, porém estão relacionados a
períodos de apuração anteriores à implementação do e-Social.
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.154.822/RJ, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024 2/12/2024
; AgInt no REsp n. 1.924.399/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .29/5/2023 31/5/2023

V - O mandado de segurança não pode ser utilizado como ação
de cobrança, ou seja, como instrumento para reaver o indébito mediante
restituição dos valores discutidos no . Nesse diapasão, os valoreswrit
reconhecidos como indevidos, que sejam anteriores à impetração, podem
ser recuperados exclusivamente por meio da compensação tributária,
quando cabível e nas condições impostas pela legislação de regência. Aqui,
calha ressaltar que a restituição administrativa decorrente de decisão
judicial é absolutamente vedada, conforme definido pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do Tema n. 1.262/STF. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 2.667.851/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .10/2/2025 21/2/2025

VI - O Supremo Tribunal Federal firmou, no julgamento do
Tema n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos
valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do
mandado de segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva
deve observar o regime de precatórios previsto no artigo 100 da
Constituição Federal.", a qual deve ser observada no presente caso. Nesse
sentido: REsp n. 1.763.831/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .20/6/2023 22/6/2023

VII - Homologado o reconhecimento do pedido quanto à
exclusão do salário-maternidade, da base de cálculo das contribuições
previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a outras
entidades e fundos, referente ao período de prorrogação. Agravo interno
parcialmente provido para conhecer do recurso especial, dando-lhe parcial
provimento tão somente para reconhecer o direito à compensação nos
termos do art. 26-A da Lei n. 11.547/2007, respeitadas as vedações que lhe
são pertinentes.

RELATÓRIO
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Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com a finalidade de

garantir a exclusão do salário-maternidade da base de cálculo das contribuições

previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a outras entidades e

fundos (SESI, SENAI e adicional, INCRA, SEBRAE, salário-educação, etc.).

O Juízo de primeira instância julgou procedente o pedido e concedeu a

segurança, nos seguintes termos:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos
termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil de 2015, declarando a inexigibilidade das
contribuições previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a outras
entidades e fundos (SESI, SENAI e adicional, INCRA, SEBRAE, Salário-Educação, etc.)
incidentes sobre os valores pagos a título de salário-maternidade, o que abrange a
integralidade dos 180 dias de afastamento (Programa Empresa Cidadã).

Reconheço, ainda, o direito da parte impetrante de compensar ou restituir, na via
administrativa, os valores indevidamente pagos, respeitada a prescrição quinquenal, após o
trânsito em julgado (artigo 170-A, CTN). A correção monetária e os juros devem obedecer
ao disposto no Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu parcial provimento ao recurso

de apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial, por meio de acórdão assim

ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (COTA
PATRONAL E SAT/RAT) E CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS ÀS ENTIDADES
TERCEIRAS SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE. VALORES PAGOS NO PERÍODO A
QUE SE REFERE A LEI 11.770/08. COMPENSAÇÃO. RESTITUIÇÃO.

I - Contribuições destinadas às entidades terceiras que possuem a mesma base de
cálculo da contribuição prevista nos incisos I e II, do art. 22, da Lei nº 8.212/91 e que se
submetem à mesma orientação aplicada à exação estabelecida no referido dispositivo legal.

II - Salário-maternidade que não deve servir de base de cálculo para as contribuições
previdenciárias conforme decidido pelo Pleno do C. STF no julgamento do RE 576967/PR
na sistemática de repercussão geral. 

III - É devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos no período a que
se refere a Lei 11.770/08.

IV - Compensação que, em regra, somente pode ser realizada com parcelas relativas a
tributo de mesma espécie e destinação constitucional. Inteligência do art. 26-A, da Lei nº
11.457/07, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.670/18. Precedentes.

V - O mandado de segurança é via inadequada para o exercício do direito de
restituição decorrente do pagamento indevido de tributo, posto não ser substitutivo de ação
de cobrança.

VI - Recurso da União provido e remessa oficial parcialmente provida.
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Os embargos de declaração opostos pela contribuinte foram rejeitados, nos

seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I - Arguição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese

clara e inteligível da matéria aduzida constante do Acórdão.
II - Recurso e remessa oficial julgados sem omissões nem contradições, na linha de

fundamentos que, segundo o entendimento exposto, presidem as questões.
III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz

respeito à falta de menção explícita de dispositivos legais e constitucionais ou de exaustiva
apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de questionamentos.

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há
discrepância nas operações lógicas desenvolvidas na decisão, se há dissonância interna e
não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos legais ou constitucionais ou precedentes
jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.

V - Os embargos declaratórios não são meio de impugnação destinado a obter a
reforma do julgado ou rediscussão de questões já decididas, não se devendo confundir
omissão, contradição ou obscuridade com inconformismo diante do resultado ou
fundamentação do julgamento.

VI - Embargos rejeitados.
 

 Em seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III,  e , daa c

CF, a contribuinte alegou, preliminarmente, violação dos arts. 11, 141, 489, 1.022, 1.025

e 1.028 do CPC, o que fundamentaria a nulidade do acórdão que julgou os embargos de

declaração.

Quanto ao mérito, indicando diversos dispositivos legais que teriam sido

violados pelo acórdão de origem, a recorrente impugna especificamente os seguintes

pontos: i) limitação do direito da inexigibilidade das contribuições previdenciárias e de

terceiros aos 120 dias de licença maternidade, sendo afastado o direito à inexigibilidade

sobre a prorrogação de 60 dias prevista o art. 1º da Lei n. 11.770/2008 (Empresa Cidadã);

ii) impossibilidade de compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de

contribuições previdenciárias e de terceiros com outros tributos administrados pela

Receita Federal do Brasil; iii) negativa do direito à restituição dos valores indevidamente

recolhidos a esse título.
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Distribuídos os autos aos meus cuidados, proferi decisão monocrática de não

conhecimento do recurso especial, por entender aplicável ao caso as Súmulas n. 283, 284

e 253 do STF, bem como as Súmulas n. 7 e 211 do STJ.

Os embargos de declaração opostos contra a decisão monocrática foram

rejeitados (fls. 1.657-1.678).

Ato seguinte, a contribuinte interpôs agravo interno, alegando, em síntese: i)

inaplicabilidade dos óbices sumulares indicados na decisão agravada, sendo reiterada a

tese de defesa do recurso especial; ii) a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por

meio do Parecer SEI n. 1.783/2023/ME, reconheceu a ilegalidade e a

inconstitucionalidade da inclusão da importância paga na prorrogação da licença-

maternidade.

Intimada, a Fazenda Nacional esclareceu, às fls. 1697-1699:
4. Por meio do Parecer SEI n. 1.782/2023, foi inserida na lista de dispensa de

contestar e recorrer nas demandas que envolvam a inclusão da verba paga durante a
prorrogação da licença-maternidade, estatuída no art. 1º, I da Lei n. 11.770/2008, nos
seguintes termos:

Inclusão de observação na lista de dispensa
48. Isto posto, manifesta-se pela ratificação da extensão da dispensa de

contestar e recorrer fundada no RE nº nº 576.967/PR às demandas que controvertam
sobre a inclusão da verba paga durante a prorrogação da licença-maternidade (art. 1º,
I, da Lei nº 11.770, de 2008) na base de cálculo da contribuição previdenciária
patronal e das destinadas aos terceiros.

49. Nesse sentido, propõe-se a inclusão de uma nova observação (Observação
5) na lista de dispensa de contestação e recursos desta Procuradoria-Geral, com
fulcro no art. 19, § 9º, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 2º-A, da Portaria PGFN nº
502, de 2016, que passará a ter a seguinte redação:

1.8 – Contribuição Previdenciária
xx) Inconstitucionalidade da contribuição previdenciária, a cargo do

empregador, sobre o salário-maternidade.
Resumo: O STF, julgando o tema 72 de repercussão geral, firmou a tese de que

“ É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do
empregador sobre o salário-maternidade”.

(...) Observação 5: Os fundamentos determinantes do precedente podem ser
ampliados para tornar inconstitucional a cobrança das contribuições previdenciárias
patronais (arts. 22, I e §1º, II, todos da Lei nº 8.212, de 1991, e 57, §6º, da Lei nº
8.213, de 1991) e das destinados aos terceiros incidentes exclusivamente sobre a
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folha de salários sobre a verba paga durante a prorrogação da licença-maternidade
prevista no art. 1º, I, da Lei nº 11.770, de 2008. Essa autorização não alcança a
substituição disciplinada no art. 1º-A, da Lei nº 11.770, de 2008.

Precedente: RE nº 576.967/PR (tema nº 72 de repercussão geral)
Referência: Parecer SEI nº 18361/2020/ME, Parecer SEI nº 19424/2020/ME e

Parecer SEI nº 1782/2023/ME” – grifamos.
 
5. Assim, em atendimento ao despacho de fl. 1.691 e-STJ, cabe ressaltar que que o

Parecer SEI n. 1.782/2023 cuida tão somente da incidência da contribuição nos termos do
art. 1º, I da Lei n. 11.770/2008, sendo necessário o julgamento do Recurso Especial da parte
contribuinte, para que seja aplicado o art. 26-A da Lei n. 11.457/2007, com redação dada
pela Lei n. 13.670/2018, e ainda decidida a impossibilidade de utilização do mandado de
segurança com efeitos retroativos.

 
É o relatório. 

VOTO

 

A Fazenda Nacional reconheceu expressamente o pedido da agravante quanto

à exclusão do salário-maternidade, da base de cálculo das contribuições previdenciárias

patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a outras entidades e fundos, referente ao

período de prorrogação, situação na qual deve ser observado o disposto no art. 487, III, ,a

do CPC.

Quanto aos demais pontos, diante dos argumentos apontados pela agravante,

reconheço a inaplicabilidade dos óbices indicados na decisão agravada e passo a analisar

as discussões subsidiárias do recurso especial.

Em relação à indicada violação dos arts. 11, 141, 371, 489, 1.022, 1.025 e

1.028 do CPC, não se vê a alegada obscuridade alegada pelo recorrente, porquanto o

Tribunal  fundamentou seu com solução jurídica suficiente para aa quo decisum 

resolução da demanda. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios

caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a

seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

A respeito da (im)possibilidade de compensação tributária, o Tribunal de

origem assim decidiu:
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No tocante aos tributos e contribuições passíveis de compensação, anoto que a Lei nº
13.670, de 30 de maio de 2018, revogou o parágrafo único, do art. 26, da Lei nº 11.457/07 e
acrescentou o art. 26-A, que assim dispõe:

 
Art. 26-A. O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 :
I - aplica-se à compensação das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º

desta Lei efetuada pelo sujeito passivo que utilizar o Sistema de Escrituração Digital
das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), para apuração das
referidas contribuições, observado o disposto no § 1º deste artigo;

II - não se aplica à compensação das contribuições a que se referem os arts. 2º
e 3º desta Lei efetuada pelos demais sujeitos passivos; e 

III - não se aplica ao regime unificado de pagamento de tributos, de
contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico).

§ 1º Não poderão ser objeto da compensação de que trata o inciso I do caput
deste artigo:

I - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei:
a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para a

apuração das referidas contribuições; e
b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial com crédito

dos demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
concernente a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das
referidas contribuições; e

II - o débito dos demais tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil:

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração
de tributos com crédito concernente às contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º
desta Lei; e

b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei
relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das
referidas contribuições.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste
artigo”.
 
Conforme se verifica da leitura do referido artigo de lei somente para o sujeito

passivo que utilizar o sistema eSocial, e ressalvadas as situações elencadas no §1º, pode ser
aplicado o disposto no artigo 74 da Lei 9.430/96, que prevê a possibilidade de
“compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e administrados pela
Secretaria da Receita Federal, tratando-se pois decontribuições” hipótese excepcional, na
medida em que a lei expressamente preceitua que não se aplica o excogitado artigo 74 para
os demais sujeitos passivos nem ao regime Simples Doméstico, o que significa dizer que,
em regra, a compensação somente pode ser realizada com parcelas relativas a tributo de
mesma espécie e destinação constitucional. Neste sentido, destaco os seguintes julgados:

(...)
Destarte, a compensação deve ocorrer somente com tributos da mesma espécie e

destinação constitucional.
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Com efeito, o Tribunal  limitou o direito à compensação dos valoresa quo

indevidamente recolhidos a título de contribuições previdenciárias e de terceiros apenas

aos tributos da mesma espécie e destinação constitucional. 

Neste ponto, entendo que o acórdão recorrido viola o art. 26-A da Lei n.

11.547/2007, visto que o dispositivo legal reconhece expressamente a possibilidade de

compensação das contribuições discutidas nos autos na sistemática prevista no art. 74 da

Lei n. 9.430/1996, ou seja, encontro de contas de débitos próprios relativos a quaisquer

tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil. 

Entretanto, o art. 26-A da Lei n. 11.547/2007 igualmente dispõe de uma série

de restrições, as quais devem ser fielmente observadas pela agravante, sobretudo porque

o mandado de segurança foi impetrado em , com pedido de reconhecimento do27/3/2020

direito creditório referente aos 5 anos anteriores à impetração. É dizer  que parcela

expressiva dos valores se refere a período anterior ao advento do art. 26-A da Lei n.

11.547/2007 e à própria utilização do e-Social pela agravante, impossibilitando esse

específico encontro de contas, nos termos do art. 74 da Lei n. 9.430/1996.

Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado a

respeito da impossibilidade da compensação cruzada na hipótese em que os créditos a

serem compensados foram reconhecidos por meio de decisão judicial transitada em

julgado, porém estão relacionados a períodos de apuração anteriores à implementação do

e-Social. Dispõe:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A
TERCEIROS. COMPETÊNCIAS POSTERIORES À IMPLANTAÇÃO DO ESOCIAL
COM CRÉDITOS DE QUAISQUER TRIBUTOS FEDERAIS. PAGAMENTOS
INDEVIDOS. OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS CARACTERIZOU,
TÃO SOMENTE, A IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PERÍODOS DE
APURAÇÃO ANTERIORES À IMPLEMENTAÇÃO DO ESOCIAL. ENTENDIMENTO
ADOTADO PELO TRIBUNAL ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM O
POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a finalidade de ver
garantido o direito à compensação de débitos previdenciários e de contribuições devidas a
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terceiros, objeto dos arts. 2º e 3º da Lei n. 11.457/2007, relativos a competências posteriores
à implantação do eSocial com créditos de quaisquer tributos federais e vice-versa, relativos
a pagamentos indevidos que tenham se tornado disponíveis após a adoção do referido
sistema. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - De início, não vislumbro a ocorrência de violação dos arts. 141, 492, 1.022, II,
parágrafo único, bem como do art. 489, §1º, IV e VI, do CPC, pelo Tribunal a quo. Com
efeito, não há que se falar em omissão da questão jurídica apresentada pela recorrente, tendo
o julgador abordado a matéria demonstrando o raciocínio jurídico pertinente ao
posicionamento adotado. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária aos seus
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. Descaracterizada a alegada omissão, tem-
se de rigor o afastamento da alegada violação, conforme pacífica jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt29/4/2024 3/5/2024
no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de .)29/4/2024 3/5/2024

III - Como visto, a discussão nos autos gravita em torno da (im)possibilidade da
compensação cruzada na hipótese em que os créditos a serem compensados foram
reconhecidos por meio de decisão judicial transitada em julgado, porém estão relacionados a
períodos de apuração anteriores à implementação do eSocial. No caso, o Tribunal a quo
manteve a sentença denegatória de segurança, rechaçando o pleito apresentado pela
contribuinte, inclusive, quanto ao pedido subsidiário, envolvendo apenas a Selic.

IV - Não obstante os argumentos expostos no recurso especial interposto pela
contribuinte, a análise do caso bem revela que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo
para ambos os pedidos formulados (principal e subsidiário) está em consonância com o
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.076.443
/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em ,13/11/2023
DJe de ; REsp n. 1.805.925/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,17/11/2023
relator para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ;5/8/2020

AgInt no REsp n. 1.924.399/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).29/5/2023 31/5/2023

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.154.822/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. COMPENSAÇÃO
CRUZADA. CRÉDITO RELATIVO A PERÍODO DE APURAÇÃO ANTERIOR À
UTILIZAÇÃO, PELO CONTRIBUINTE, DO E-SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26-
A, §1º, INC. I, DA LEI 11.457/2007.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções,
portarias, instruções normativas ou decretos regulamentares, por não estarem tais atos
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inc. III do
art. 105 da Constituição Federal.
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3. A tese recursal de que o "período de apuração", para fins de compensação dos
créditos apurados, deve ser a data do trânsito em julgado da decisão que reconheceu o
direito à repetição de indébito, em detrimento do regime de competência do tributo, não
encontra respaldo na legislação citada.

4. "No direito tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer
de norma positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte
nem para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve ser
restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art.
111 do Código Tributário Nacional" (REsp 1.805.925/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.8.2020).

5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.924.399/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 31/5/2023
 

Finalmente, cabe relembrar que o mandado de segurança não pode ser

utilizado como ação de cobrança, ou seja, como instrumento para reaver o

indébito mediante restituição dos valores discutidos no . Nesse diapasão, os valoreswrit

reconhecidos como indevidos, que sejam anteriores à impetração, podem ser recuperados

exclusivamente por meio da compensação tributária, quando cabível e nas condições

impostas pela legislação de regência. Aqui, calha ressaltar que a restituição

administrativa decorrente de decisão judicial é absolutamente vedada, conforme definido

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 1.262/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS
NOS 5 (CINCO) ANOS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. POSSIBILIDADE.
COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA OU POR VIA JUDICIAL CABÍVEL.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que "o mandado de segurança
constitui instrumento adequado à declaração do direito à compensação do indébito recolhido
em período anterior à impetração, observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos
contados retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação mandamental" (AgInt no
REsp n. 1.778.268/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 

).2/4/2019
3. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o direito à compensação, nos

termos da Súmula 213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica
concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração, nem chancela eventual
creditamento já realizado pelo contribuinte, porquanto a comprovação do indébito e a
efetiva compensação deverão ser pleiteadas na via administrativa - cabendo à Administração
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Tributária a quantificação dos créditos -, ou pela via judicial própria (Súmula 271/STF),
uma vez que a via mandamental não é substitutivo de ação de cobrança (Súmula 269/STF).
Precedentes.

4. Esta Corte consolidou posicionamento segundo o qual o mandado de segurança em
que se declara o direito à compensação não é a via adequada para se postular a repetição do
indébito por meio de precatório, requisição de pequeno valor, bem como jamais se permitir
a restituição administrativa em espécie (dinheiro). Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.667.851/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

 

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal firmou, no julgamento do Tema

n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos valores devidos pela

Fazenda Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva

implementação da ordem concessiva deve observar o regime de precatórios previsto no

artigo 100 da Constituição Federal.", a qual deve ser observada no presente caso. Nesse

sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS
FINANCEIROS POSTERIORES À IMPETRAÇÃO. PAGAMENTO PELO REGIME DE
PRECATÓRIOS. TEMA N. 831 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de execução de sentença de mandado de segurança proposta
contra a Fazenda Nacional, com valor de causa atribuído em R$ 8.059.897,96 (oito milhões,
cinquenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa e seis centavos) em abril
de 2015. Na sentença, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito. No Tribunal
Regional da 3ª Região, a sentença foi reformada, dando provimento à apelação interposta.

II - O acórdão de origem não destoa da jurisprudência das Cortes Superiores no
sentido de ser incabível a execução da sentença proferida em mandado de segurança
relativamente ao período pretérito à impetração, sendo possível, contudo, a cobrança de
valores posteriores à referida data. Nesse sentido: EREsp n. 1.087.232/ES, relator Ministro
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe de ; RMS n. 70.6047/12/2016 19/4/2017
/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 21/3/2023

; RMS n. 33.544/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,24/3/2023
julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 2.012.687/BA, relator Ministro7/2/2023 16/2/2023
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no RMS n.13/2/2023 16/2/2023
27.308/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,15/10/2013
DJe de .28/10/2013

III - Quanto à forma de pagamento, o Supremo Tribunal Federal firmou, no
julgamento do Tema n. 831 de repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos valores
devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a
efetiva implementação da ordem concessiva deve observar o regime de precatórios previsto
no artigo 100 da Constituição Federal.", a qual deve ser observada no presente caso.
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IV - Recurso especial da Fazenda Nacional conhecido e improvido.
(REsp n. 1.763.831/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado

em , DJe de .)20/6/2023 22/6/2023
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 487, III, , do CPC, homologo oa

reconhecimento do pedido quanto à exclusão do salário-maternidade, da base de cálculo

das contribuições previdenciárias patronais, SAT/RAT e contribuições destinadas a

outras entidades e fundos, referente ao período de prorrogação, bem como dou parcial

provimento ao agravo interno para conhecer do recurso especial, dando-lhe parcial

provimento tão somente para reconhecer o direito à compensação nos termos do art. 26-

A da Lei n. 11.547/2007, respeitadas as vedações que lhe são pertinentes.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.166.013 / SP
Número Registro: 2024/0317980-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50049351120204036100

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS S/A
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS S/A
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
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INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos07/08/2025 13/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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